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PROJETO DE LEI N9 144/2024. DE 25 DE JULHO DE 2024

As COMISSÕES€M: Declaração Municipal de Direitos de
ti

Institui a

Liberdade..Econômica", e dá outras providências.

7

A;:Çâ i^a rãiMü rí i cip^hdê;|âid ra s,AP ROVA:
Presidente • S7*

■•/

Alt. 19. Institui a "Detlàrãçapj.Municipal de Direitos de

Liberdade, Econôrpiça" ^ei~djsposiçpes,^4pb^ .MunicípioLde Caieiras

como agente normativo' e regulador, iincentivando a livre iniciativa e o livre

exercício,de atividade econômica. .
'■I

‘Alt.'29. Serão princípios que norteiam o-disppsto na

\

presente Lei: >
/

\. a,-liber.dade’ no exercício das. atividadps
1

econômicas;
}

í

I ^
APROVADO

UNICA DISCUSSÃO

í

. • jI - a IprèsünpQ dá boa^fé particular; ,

' ■ h ? 1 ni :vU:|A :
LÍH;.. intervenção'SubsidiarJa mínima e excepciònarelò

PRESgg^^^^obj-e 0 éxerçício das atiyidades.,ecpnômipas^^^^

S»S» 61

o V. .. ^

/

- -V;

IV - - 0 reconhecimento dá ' vülnerábilidade’ do
K r?

párticürâr péránte ò Münj|ípio.. A'
í

\
\,.i■ .‘1

i A\
. „ , , . A

■' ■,i-;Párágrafo^4nieo/'^ municipais, ao

partieuràrés,, qôe gerern qualquer atividade ecPnômica,

procuraram dar a solução mais sirhples e desburocratizada para a continuidade

da empresa e mínima intervenção estatal.

i

tratarem com os
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Alt. 35. Para os fins do disposto nesta Lei considerar-

se-ão atos públicos de liberação de atividade econômica a licença, autorização, a

concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, 0 cadastro, o credenciamento, 0

estudo, 0 plano, o registro e os demais atos exigidos pelo Município na aplicação

da legislação como condição para o exercício da atlvidaçle econômica.
. • ■" 'v

.';Art, .49] .íderto^dã.y^pessoa, natural ou

jurídica, essepciais é'‘d;:.çfesçir|iento eopnômicos do

Município, observado 0 disposto no parágrafo..único-d^'árt,4.70. ÒQnstituição

Federal, de 5 de outubro de 1988:

, I - desenvolver atividade econôrTÍjcá. de ,baixo risco,

para a qual se valha exclusiva mente ide propriedade privadà'própria òu de

terceiros consensuais, sem. a necessidádè de-quaisquer .atos :públicos de

liberação da átiyidade econômica; .1,

. II - desenvolver-.„ativiçlade econômica em qualquèr

horário ou dia |a semana, inclusive feriádos- sem que para isso esteja sujeito a

cobranças ou encargos ádicionais, Pbsefyàdás;: i

■ á) as:hojmasideptò.teçãoad%eiOiambiente, ihciüídaS

as dê repressão à poluição,sonora,èi^p,erturbkção do sossego público; , /

' . 'bj..as restrições advindas de,-cõnttâto, regulamento

cohdOmihialou outro negociojurídico, bem corno,,as'âeeprrehte£das nórm'as;de

direito real,;incluihdõ as dèdireito dè.ylzlnhartçá; j
.A

/

■ TÍ-

ólaS dispòsições èm leis trabalhistásí'

111 - receber tratamento isonômico de órgãos e de

entidades da Administração Pública Direta ou Indireta, em todos os atos

referentes à atividade econômica, incluindo decisões acerca de liberações.
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medidas e sanções, estando o órgão vinculado aos mesmos critérios de

interpretação adotados em decisões administrativas análogas anteriores,

observado o disposto em regulamento;

. IV -gozar de présunçãõ^eíbpa-fé nos atos praticados

no exercício da atividade eeonômicá;-',para os.puáis è^^^ de interpretação

do direito civil, erríprésarÍal,.eçonôníiéoíeí.u:rban:í§fiçc)i;ser|Q^résolvidas de forma

a preservar a autonomia-dé sua vontade, excèto'SpybpuVef expressa disposição

legal em contrário;
i-

--r-

- -V .-desenvolver, executar, operar e/ou cpmèrcializar

novas-modalidades dè produtos e dè serviços ciuãndo ps, atòs normativos

infralegais se tornarem desâtuálizados porfórça de,desenvolvimen to tecnológico

consolidado riaCionaíou internacionalmenté;
N ■

i''

* . - A/l - implemántar, testar e oferecerrgfatuitáméntéóu

não, um novo produto ou serviço parà-um.grupo privado á restrito de-^^pèssoas

maiores e capazes, valendo- se,excljüsi\(ãmente de^propriédadè: privada próprip

ou de terceiros consensuais', ápós livrè eçlánó.çónsentirnepto, sém^ reguerimentp

óu áto público de liberapãó dá ;átividâçlè;ecp#mica>yexceto em hipótese^

expressamente previstas erp Leí-fréderpl dpyspgúfán,çá,y,nacioná l; ;de segurança

pública ou sanitária pu de saúçiérpub|jça,’’?espeitada a, normatização vigente,

inclusive no que diz respeito à propriedade intelèctual;, .. . , , /
1?'

VII - ser informaóa jmediatáménte, pásói®^^

de atos públicos/de-libéração^da atividade ecopôrniCá,;-sè- apresentacÍòs4odos/ps

elementos nece^afioíá^nsíruçaP^do-proeesspyieefca^doCtpmpP máximo para a

devida análise de seu pedido; ,

VIII - arquivar qualquer documento por meio de

microfilme ou por meio digital, desde que realizado de forma a manter a

integridade, a autenticidade e, se necessário, a confidencialida de do documento.
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hipótese em que se equipara a documento físico e original para todos os efeitos

legais e para a comprovação de qualquer ato de direito público ou privado;

não ser exigida medida ou prestação

compensatória ou mitigatória abusiva, em sede de liberação de atividade

econômica no direito urbanístico, entendida como aquéia que:

IX

• • j

’ . ~ a) distorça sua função mitigatória ou compensatória

de modo a instituir um regime de,tributação fora do direito tributário,;

b) requeira: medida que já era planejada para

execução antes da solicitação pelo particular, sem que a atividade econômica

altere ã demanda para êxecuçãó da mesma;

c) utilíze-se do particular para realizar execuções que

compensem impactos que existidamira^ do empreendimento
oü atividade econômica solicitada;

; d) requeira a execução ou prestação de qualquer tipo

para áreas ou situação além daquelasjdiretamente impactadas pela atividade

econômica; ‘ _ ' , , . ’ ' ,

e) mostre-se sem razoabilidade ou desproporcional,

inclusive utilizada como meio,decoaçãoou intimidação. ■

: V - X - ter acesso público, arriplo e simplificadO:.,aos

processos e atos de liberação de atividade econômica;
■

hão ser autuada por infração, em seu

estabelecimento quando no desenvolvimento de atividade econômica, sem que

seja possibilitado o convite à presença de advogado para sua defesa imediata;

XI
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XII - não estar sujeita à sanção por agente público

quando ausentes parâmetros e diretrizes objetivas para a aplicação de normas

abstratas ou subjetivas;

Xlir - ter a'primeira Visita^ fiscalizatória para fins

orientadores e não punitivos, sálvo sitúaçaes de-iltim dano significativo,

irreparável e não indenizável; }'

\ •

„ , . . .XIV. vnlo- set-exigid^^^^^^^ Pública
Direta ou Indireta, certidão sem previsão expressa em. lei. !

-§ 19. O Poder Executivo regulamentará ácèrca das

atividades de baixo risco e baixa complexidade,, devendo, considerar todas as

atividades exercidas pof microempfesasV £empresàs de pequeno . porte,

sociedades simples, microempreendedores individuais pú.:s,ocièdad individual

dê profissionaisúiberais comOrde .baixo-risco e baixa complexidade^ sáívoquandp,

por sua natureza; apresentarem risco ambientaLsanitário oü à ordem.pública^

;■ §, 2?.. Pára--; fihs’;dp .disposto nos ..incisos if,

consideram-se dê baixo e médio irísçoí a's átividàdèà econômicas prêvistãs êrh

Decreto Municipal e desde que não.contrariêm nprmaámunicipais, estaduais oü

federais que tratem, de forma específica, sobre atos públicoá de jibèraçãò;

§.3,9. OiMunicípiobfefê.cêrá sistémâ.de licenciamento

e registros- dê.forma. Unificada, digitai ê'feita inteirarpebte pela-rinternet pfrs

atividades-d.ê baixO. risco e baixa cornpioxj.dãdé; ij t vV
r--.

\

\ ■ ...

Art.;j59. Os direitos de que trata essa Lei deverão ser

compatibilizados com as normas-que tratam-de segurança nacional, segurança

pública, ambiental, sanitária e saúde pública.
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Parágrafo único. Em caso de eventual conflito de

normas entre o disposto nesta Lei e uma norma específica, seja ela municipal,

federal ou estadual, que trate de atos públicos de liberação ambientais,

sanitários, de saúde pública ou de proteção contra o incêndio, estas últimas

deverão ser observadas, afasta.ndo-se as disposições desta Lei.

-•rff

Art. 62. Os direitos idé:,;que'trata esta Lei não se

aplicarão ao. Direito tributário eTinanceiro.

Art. 72. Será dever da’ Adniinistfação Pública

Municipal e dos demais entes que se viriculám ao dispostó-nesta Lei; no exercício

de regulamentação de norma pública pertencente à legislação;sobre a qual esta

Lei versa, exceto se em estrito cumprimento à previsão expíícítã em íei,,eyitar o

abuso do poder regulatório de maneira-a, indevidamente: ' . ;

- , criur rrésierva. de mercado ,àój^ na

regulação, grupo econômico, ou [D.rofissional, em prèjuízõ dos demais

concorrentes; í
-

ir -. criar, privilégio .íexclüsív.o para>determinado

Segmento econômico, qUe não seja ácessívèLapsdêmars segmentos; " i

s.

|il - exigir especificação/técnjça . que nãò seja

necessária para atingir o flm dêsejàdo;j; ■

' JV t; redigir enunciados que4mpê“çam Õu'.retardern'}a

inovação e a adoção'de novas tecnologias, prpcèssos ou modeios de negócios,

ressalvadas as situações consideradas em regulamento-como de alto riscô;

aumentar os custos de transação semV

demonstração de benefícios;
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VI - criar demanda artificial ou compulsória de

produto, serviço, ou atividade profissional, inclusive de uso de cartórios, registros

ou cadastros;

Vii - introduzir limites à^livreformação de sociedades

empresariais ou de atividades econôrpicas; ....
■y

í

restringir o usò^e a^ da -publicidade e

propaganda sóbre.um setor econômico,j.ressalvadas.asffíípótese.s expressamente

vedadas em Lei; f

ii

Art. 8®.. P Município ^ pfómòvérá • ações de

conscientização, informação e fiscalização no sentido dè orientar os muii.ícipes

no atendimento à presente Lei.
í i

■ . Art. 92. O Poder Executivo MunicipalRegulamentará a

presente Lei no que couber e for necessário à sua efetiva aplicação'.,■'

- Art. ib: As déàpeèas decorrentes, da;' execução desta

Lei correrão por contadas dptáçõ'es prçarfientárias próprias, suplèrnentaOas-sè

necessário. í
I

)

Art., 11. Esfã Lei entrará em vigor na; data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
J.

t-nc-:
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MICAEL FERNANDO DPS SANTOS

Vereador "Micael
//
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